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    1 INTRODUÇÃO





    O texto constitucional de 1988, ao consagrar o princípio da moralidade administrativa como vetor da atuação do administrador público, consagrou também a necessidade de proteção à probidade e da responsabilização do administrador público, mas por outro lado, também definiu como garantias fundamentais o contraditório e a ampla defesa, razão pela qual a descrição do ato de improbidade administrativa, por violação de princípios constitucionais administrativos, deve observar as duas garantias mencionadas.




    Nesse sentido, é importante pontuar que a probidade administrativa tem relação direta com uma Administração Pública honesta, que busca a proteção da coisa pública, tanto que a Constituição Federal de 1988 previu a possibilidade de edição de leis a fim de sancionar condutas em caso de sua inobservância em diversos pontos do seu texto, a exemplo do seu art. 15, V, quando traz a condenação por ato de improbidade administrativa como fundamento para a suspensão dos direitos políticos, e o art. 85, V, que estabeleceu como crime de responsabilidade do Presidente da República a prática de ato atentatório contra a probidade administrativa.1




    Nesse contexto, aproximadamente quatro anos após a promulgação da Constituição Federal, foi sancionada a Lei n.º 8.429/92, que dispôs sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, de cargo, de emprego ou de função na administração pública direta, indireta ou fundacional. O art. 11 da referida lei estabeleceu que “constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições.”




    No entanto, a tipificação dos atos de improbidade administrativa, baseados exclusivamente no art. 11, caput da Lei n.º 8.429/92, apresentava um grau de vagueza muito grande quando se refere, especificamente, ao princípio da moralidade administrativa, isso porque este não possui conteúdo jurídico próprio, dependendo de uma análise não baseada em critérios objetivos para sua caracterização, somente foi alterado em outubro de 2021 por meio da Lei n.º 14.230, após mais de 29 (vinte e nove) anos de sua vigência.




    Diante da importância da moralidade administrativa como princípio jurídico para a interpretação das normas jurídicas, especialmente no âmbito da probidade administrativa, é de se esperar que, após todo esse tempo, já houvesse uma construção doutrinária e/ou jurisprudencial que nos auxiliasse a concretizar – ainda que parcialmente – a moralidade enquanto critério de aferição de ato de improbidade administrativa. Todavia, este não parece ser o caso. A presente dissertação propõe-se a investigar se a moralidade pode ser utilizada – do ponto de vista jurídico – como elemento ou fundamento autônomo para fins de condenação de um agente por ato de improbidade administrativa stricto sensu. Dado seu conteúdo subjetivo, é necessário investigar se seria possível a realização de uma interpretação objetiva acerca de sua violação, sem que sejam inseridos elementos e valores pessoais e morais na referida aferição e verificar, por meio de uma análise empírica, como os sujeitos da ação civil pública por ato de improbidade administrativa interpretam, na prática, o princípio da moralidade administrativa.




    Assim, a pesquisa pretende investigar a moralidade como elemento autônomo para fins de condenação por ato de improbidade administrativa stricto sensu, as eventuais consequências advindas da referida utilização e ainda sua posição no contexto da lei que se ocupa da improbidade administrativa.




    Para tanto, será feita a análise do dispositivo legal que discorre sobre o tema (art. 11, caput da Lei n. º 8.429/92, anteriormente às alterações trazida pela Lei n.º 14.230/21), considerações acerca do princípio da moralidade administrativa e, após uma revisão do estado da arte da doutrina sobre o assunto, em especial para identificar como se referem ao princípio da moralidade administrativa enquanto fundamento em uma ação civil pública por ato de improbidade administrativa, observando posições favoráveis e contrárias à sua utilização na seara do referido tipo de ação civil. O objetivo desse capítulo é, a partir do direito positivo, tentar descobrir se há elementos suficientes para a utilização da moralidade enquanto fundamento autônomo para a condenação por ato de improbidade administrativa e se a doutrina – nestes quase 30 anos desde a promulgação da lei – construiu critérios operacionalizáveis para a sua utilização. Os resultados da pesquisa demonstram que, apesar de alguns doutrinadores afirmarem ser juridicamente possível tal utilização, nenhum deles oferece critérios objetivos para tanto.




    Diante da ausência de critérios objetivos na própria legislação ou de uma alternativa doutrinária que dê efetivo conteúdo operacional à moralidade no âmbito da improbidade administrativa, realizamos uma pesquisa empírica para investigar se o Ministério Público, legítimo titular da ação civil pública por improbidade administrativa, em sua práxis diária, utiliza ou constrói critérios objetivos para tentar responsabilizar eventuais gestores públicos que tenham agido de forma imoral na gestão da coisa pública.




    O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios foi considerado como um tribunal representativo do universo de tribunais, sendo analisados os acórdãos do período de 1993 a 2019 que contêm em sua ementa, conjuntamente, os termos improbidade e moralidade. Os resultados demonstraram que, apesar de a moralidade ser mencionada em várias decisões, não foi encontrado um único caso em que ela tenha sido utilizada como fundamento autônomo para a imputação de responsabilidade por improbidade administrativa.




    Em seguida são apresentadas as impressões acerca dos resultados encontrados e da utilização do princípio da moralidade administrativa como elemento autônomo de condenação por ato de improbidade administrativa stricto sensu e sua posição no contexto da lei relativa ao tema (Lei n.º 8.429/92).




    Ao final, com base nos resultados empíricos encontrados e na revisão bibliográfica realizada, conclui-se pela não utilização prática da moralidade como elemento autônomo para condenação por ato de improbidade administrativa stricto sensu em razão da inexistência de conteúdo jurídico específico e de parâmetros objetivos, o que corrobora a hipótese de que, na realidade, a moralidade não constitui um fundamento jurídico autônomo. Tal conclusão, todavia, não inviabiliza a sua utilização como elemento norteador da interpretação da Lei de Improbidade Administrativa, dada sua importância e proximidade com a probidade administrativa.




    Para subsidiar a pesquisa foram utilizados como referenciais teóricos textos e livros de autores brasileiros que publicam sobre o tema, tendo em vista que sua metodologia é baseada no confronto entre os resultados empíricos encontrados e as posições da doutrina pátria acerca da ação civil pública por ato de improbidade administrativa e o princípio da moralidade.




    A metodologia utilizada baseia-se na verificação da existência de parâmetros e de critérios objetivos para a caracterização do ato de improbidade administrativa stricto sensu em razão da violação autônoma ao princípio da moralidade administrativa na ótica de alguns dos principais doutrinadores brasileiros que explanam sobre o tema, após a análise de dados empíricos, se foram construídos os referidos parâmetros.




    Assim, ao final, o trabalho concluiu acerca da inexistência de parâmetros e de critérios objetivos para a caracterização do ato de improbidade administrativa stricto sensu, em razão da violação autônoma ao princípio da moralidade administrativa e das respectivas consequências.




    




    

      

        1 BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado Federal, 1988. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/ Constituiçao.htm. Acesso em: 23 jul. 2020.


      


    


  




  

    2 A CARACTERIZAÇÃO DO ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NO ART. 11, CAPUT DA LEI N.º 8.429/92





    A possibilidade de ressarcimento ao erário, em caso de desvios pela prática de atos ímprobos, é recente na legislação brasileira, no entanto, foi a Constituição Federal de 19462, em seu art. 150, §11, que trouxe mais avanços acerca do tema, isso porque previu a possibilidade de sequestro e perdimento de bens em razão do enriquecimento ilícito, por influência ou abuso de cargo ou função pública, medidas regulamentadas por meio da Lei n.º 3.164/573 (previu a tutela extrapenal repressiva da improbidade administrativa), da Lei n.º 3.502/584 (tratou do sequestro e perdimento de bens) e da Lei n.º 4.717/655 (ação popular), sanções que se tornaram mais severas com a promulgação da Emenda Constitucional n.º 1/69.6




    Foi com a promulgação da Constituição Federal de 1988, no entanto, que a improbidade administrativa se tornou um modelo vinculado ao direito constitucional e administrativo, tendo o art. 37, § 4º, da Constituição Federal elencado as sanções em caso da prática de atos ímprobos, com o intuito de atender aos anseios da sociedade como forma de combate à corrupção, bem como aos eventuais abusos praticados pelos agentes públicos, buscando preservar a probidade administrativa.




    Nesse sentido, Marcelo Bertoncini7 sustenta que a probidade administrativa é uma das formas de garantia da execução dos objetivos fundamentais previstos na Constituição Federal, uma vez que propicia o exercício das funções públicas de modo eficiente e honesto. O mesmo autor sustenta que a ideologia constitucional da probidade administrativa deve ainda ser observada em razão da força normativa da Constituição, ofertada por Konrad Hesse.8




    Assim, verifica-se que a importância da probidade administrativa na sociedade atual é resultado da vontade popular manifestada por meio das decisões dos seus representantes, legitimamente eleitos, que sacramentaram na Constituição Federal várias formas de combate à corrupção como meio de se garantir a observância da probidade administrativa, as quais foram objeto da Convenção das Nações Unidas (ONU) contra a Corrupção em 14.12.20059, que foi ratificada pelo Brasil pelo do Decreto 5.687, de 31 de janeiro de 2006, o que tornou o combate à corrupção não somente uma obrigação constitucional, mas também um compromisso internacional.




    Dessa forma, ao prever sanções pela prática de atos de improbidade administrativa, a Constituição Federal buscou punir o administrador público, bem como o particular, em colaboração que prejudicasse a Administração Pública, buscando, dessa forma, criar uma cultura de probidade administrativa.




    Assim, para a caracterização da violação de um princípio administrativo, especificamente do princípio da moralidade administrativa, hábil a justificar a aplicação de uma sanção, em razão da prática de um ato de improbidade administrativa, não se mostra suficiente a menção à sua violação, sendo necessária a demonstração de modo objetivo da referida violação.




    Nessa direção, em razão do contexto exposto na introdução do presente trabalho, primeiramente é necessário estudar o disposto legal que descreve como ato de improbidade administrativa a violação a princípio, haja vista que para que se analisar a forma como o princípio da moralidade administrativa está sendo utilizado pelas partes da ação civil pública pela prática de ato de improbidade administrativa, é necessário antes entender o dispositivo legal que autoriza a referida imputação.




    No entanto, antes de adentrar na discussão, é necessário conceituar a própria Lei n.º 8.429/92, diploma legal que pode ser considerado como um conjunto de normas que prevê regras de conduta e sanções por atos praticados em relação à Administração Pública, o qual, além de condutas caracterizadas como atos de improbidade administrativa, traz ainda normas sancionadoras gerais, a exemplo do caput do seu artigo 11 (anteriormente às alterações trazidas pela Lei n.º 14.230/21), utilizadas em conjunto com normas específicas vinculadas a outros temas da Administração Pública.




    Para Fábio Medina Osório não há ato de improbidade administrativa sem que haja, “[...] antes, subjacentemente, uma violação de normas setoriais”10, sob o fundamento de que não há violação direta às normas trazidas pela Lei n.º 8.429/92, já que para o referido autor os princípios possuem a função de controle de validade dos atos administrativos, a exemplo do que ocorre com o princípio da motivação, mas não podem ser utilizados com tipos sancionadores autônomos para condenações no âmbito do diploma legal acima mencionado.11




    A partir do conceito da Lei de Improbidade Administrativa, é possível concluir que são elementos do ato de improbidade administrativa o sujeito ativo e passivo, além dos seus requisitos formais e materiais – imputação, injusto culpável e imputabilidade do sujeito. Assim, qualquer ato em que esteja ausente algum desses elementos estaria fora do alcance do artigo 11 da Lei n.º 8.429/92.




    Nesse sentido, o capítulo primeiramente irá analisar o objeto do art. 11, caput da Lei n.º 8.429/92 (anteriormente às alterações trazidas pela Lei n.º 14.230/21), fazer considerações gerais acerca do princípio da moralidade administrativa, e em uma terceira parte, irá descrever as principais posições doutrinárias pátrias em relação ao princípio da moralidade e a prática de ato de improbidade administrativa.




    Para a realização do estudo acima mencionada, foram analisadas as características do ato de improbidade administrativa stricto sensu, traçadas as noções gerais acerca do princípio da moralidade administrativa e, em seguida, expostas as posições favoráveis e contrárias à aplicação da moralidade administrativa no âmbito da ação civil pública por ato de improbidade administrativa.




    2.1 O OBJETO DAS AÇÕES CIVIS PÚBLICAS POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA PREVISTO NO ART. 11, CAPUT DA LEI N.º 8.429/9212




    Neste tópico, pretende-se analisar o conceito do ato de improbidade administrativa por violação a princípio, uma das três modalidades previstas na Lei n.º 8.429/9212, uma vez que fere, de igual modo, a probidade administrativa, objeto principal de proteção do referido diploma legal.




    Carlos Ari Sundfeld13 sustenta a existência de um alto grau de subjetividade e de indeterminação do conceito de moralidade administrativa no contexto do art. 11, caput da Lei n.º 8.429/92 (anteriormente às alterações trazidas pela Lei n.º 14.230/21) e, em consequência, a dificuldade de sancionar as condutas que violam unicamente os princípios constitucionais administrativos.




    Assim, o ato de improbidade administrativa pode ser caracterizado pela presença da ilegalidade, imoralidade e deslealdade, as quais são consideradas, nos termos do art. 4º da Lei n.º 8.429/92, como deveres públicos do agente público vinculados à honestidade administrativa.




    Nessa direção, sendo o agente público passível de equívocos não intencionais, é necessário ter cautela para se caracterizar o agente público improbo, já que tal conceito ultrapassa a negligência e a imperícia, uma vez que diz respeito à desonestidade, particularmente quando se refere ao ato de improbidade administrativa stricto sensu.




    Para José Armando da Costa14, o elemento do objetivo do ato de improbidade administrativa é a violação do princípio da moralidade, e o elemento subjetivo é e dolo.




    Nesse contexto, quando o tema são os atos de improbidade administrativa previstos nos arts. 9º e 10º da Lei n.º 8.429/92, as divergências são menores, em razão da maior objetividade na descrição das condutas praticadas. No entanto, quando se discorre sobre atos de improbidade administrativa previstos no caput do art. 11 da Lei n.º 8.429/92 (anteriormente às alterações trazidas pela Lei n.º 14.230/21), os questionamentos tomam uma maior proporção, porque as condutas tipificadas se referem à violação de princípios, o que carrega consigo uma maior carga subjetiva na sua interpretação ante a inexistência de parâmetros objetivos para a caracterização da referida violação.




    O ato de improbidade administrativa por violação a princípio é também chamado por Waldo Fazzio Júnior15 de ato de improbidade administrativa stricto sensu, tendo em vista que para sua caracterização não é necessária a existência de prejuízo ao erário ou enriquecimento ilícito do agente.




    Assim, pode-se dizer que o ato de improbidade administrativa, previsto no caput do art. 11 da Lei n.º 8.492/92 (anteriormente às alterações trazidas pela Lei n.º 14.230/21), era a conduta do agente público ou particular, em colaboração, que ofenda, intencionalmente, um princípio administrativo, violando, por conseguinte, os deveres para com a Administração Pública.




    O caput do art. 11 da Lei n.º 8.429/92 (anteriormente às alterações trazidas pela Lei n.º 14.230/21) previa como ato de improbidade administrativa a ação ou omissão que atentasse contra os princípios previstos no art. 37 da Constituição Federal, violando os deveres de honestidade, de imparcialidade, de legalidade, e a lealdade às instituições, descrevendo, de forma exemplificada, algumas condutas consideradas como ímprobas.




    Assim, para a configuração do ato de improbidade administrativa, previsto no caput do seu art. 11, era necessário que, além da descrição da violação ao princípio administrativo, fosse caracterizada também a intencionalidade do agente em agir em desacordo com o mandamento contido no referido princípio, não sendo suficiente a mera inobservância do princípio por culpa para configuração do ato de improbidade administrativa stricto sensu.




    Nesse diapasão, pode-se constatar que o ato de improbidade administrativa stricto sensu é aquele em que o agente público deixa de observar um princípio administrativo, a exemplo da publicidade, da legalidade ou da moralidade administrativa, entre outros, movido pelo elemento volitivo da má-fé.




    Assim, os elementos que caracterizariam a prática de um ato de improbidade administrativa stricto sensu seriam a violação a um princípio administrativo aliado ao elemento volitivo da má-fé.




    No entanto, é possível perceber que em relação a determinados princípios, como o da legalidade, não há dificuldades em se caracterizar sua violação, já que esta decorrerá da inobservância de um diploma legal posto, porém, em relação a outros princípios, como o da moralidade ou o da razoabilidade, e em razão da vagueza na delimitação do seu conteúdo, sua caracterização se torna mais difícil, motivo pelo qual é necessário se observarem parâmetros objetivos para tanto.




    Assim, no intuito de criar parâmetros para a caracterização do ato de improbidade administrativa stricto sensu, diversos doutrinadores buscam métodos para viabilizar a interpretação dos princípios, quer seja diferenciando-os das normas, como faz Robert Alexy16, quer tentando criar critérios para sua caracterização, como o faz Humberto Ávila.




    Nessa direção, a metodologia utilizada por Humberto Ávila busca definir critérios de utilização de um princípio a fim de evitar sua aplicação de forma subjetiva e demasiadamente ampliada, pois conforme comenta o próprio autor “[...] a doutrina constitucional vive, hoje, a euforia do que se convencionou chamar de Estado Principiológico [...]”17, o que traz “[...] ‘exageros e problemas’, razão pela qual a atividade do intérprete é complexa e deve ser minuciosa [...]”18, pois “[...] não consiste em meramente descrever o significado previamente existente dos dispositivos [...]”19, mas sua atividade consiste em “[...] construir esses significados.”20




    No entanto, apesar do esforço teórico para a criação de parâmetros para a interpretação dos princípios, é possível perceber que as teorias propostas não dispõem de critérios objetivos para a caracterização da violação de um princípio, razão pela qual acaba recorrendo-se a conceitos subjetivos ou a outros princípios para tanto, atividades que não se prestam a imprimir objetividade ao princípio.




    Assim, o ato de improbidade administrativa deve ser diferenciado do desvio de poder, uma vez que se trata de um ato ilegal qualificado, tendo em vista que sua prática é caracterizada pela execução de um ato que ultrapassa a violação da lei, estando presentes outros elementos, a exemplo do elemento volitivo.




    Nessa direção, é possível observar que, apesar do esforço em criar parâmetros objetivos para se caracterizar o ato de improbidade administrativa stricto sensu, os métodos utilizados não demonstram sucesso na referida tarefa.




    Dessa forma, para que o dispositivo legal em análise possa ser imputado ao agente público, o autor da ação civil pública por ato de improbidade administrativa deve descrever a conduta que efetivamente violou o princípio administrativo de forma detalhada, não se suprindo tal necessidade pela menção ao princípio sem que seja vinculado de forma singular ao ato praticado pelo referido agente público.




    Nesse sentido, apesar das críticas ao dispositivo legal em comento, sob o fundamento da ausência de tipificação objetiva acerca das condutas que poderiam ser caracterizadas como ato de improbidade administrativa stricto sensu, alguns autores, a exemplo de Emerson Garcia21, justificavam que o caput do art. 11 da Lei n. 8.429/92 não é vazio, possuindo conteúdo, uma vez que cabe ao agente público agir sempre baseado na boa-fé, na honestidade e na razoabilidade. No entanto, tal argumento não consegue suprir a vagueza do referido dispositivo legal, isso porque oferece como parâmetro outros conceitos também vagos e subjetivos, que, igualmente, dependem de complementos, a exemplo de “bom administrador”, permanecendo presente a lacuna conceitual, além de incorporar conceitos não jurídicos, como honestidade.




    Pode-se, então, concluir que o objeto das ações civis públicas pela prática de ato de improbidade administrativa stricto sensu limita-se à violação dos princípios administrativos genericamente considerados, uma vez que a Lei n.º 8.429/92 não faz a delimitação para sua aplicação, nem traz elementos e parâmetros objetivos para especificar o que pode ser configurado como a violação contida no dispositivo legal ora tratado, aliado ao elemento volitivo do dolo, uma vez que a referida imputação não admite a modalidade culposa.




    2.2 A VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA




    A moralidade surgiu como princípio primeiramente no direito privado por meio de conceitos, como locupletamento ilícito e obrigação natural, ingressando no direito público em virtude dos estudos de Hauriou, quando trouxe em sua obra o conceito de moralidade administrativa vinculado aos fins da administração.




    Immanuel Kant, na sua obra Crítica da Razão Pura, associa a moralidade a uma vontade autônoma, sendo uma conduta pautada pelo respeito ao dever ser, e a legalidade desprovida de um elemento volitivo no sentido, limitando-se ao cumprimento da norma posta.




    Posteriormente, o referido autor defendeu que a principal diferença entre a moralidade e a juridicidade é o fato de que a moralidade se associa à autonomia da vontade, e a juridicidade (legalidade) à coercibilidade.22




    Conforme acima mencionado, o princípio da moralidade, no direito administrativo, retomou suas primeiras anotações com Maurice Hauriou quando, em 1910, buscou introduzi-lo no Conselho de Estado da França - órgão responsável pela jurisdição administrativa na França - desenvolvendo suas bases por meio da conceituação e da sanção do desvio de poder, a fim de possibilitar o controle dos atos administrativos discricionários, tendo em vista que, à época, somente era permitido o controle dos atos administrativos vinculados, buscando-se, com a referida inovação, uma maior atuação e controle das ações governamentais pelo referido Conselho.




    Maurice Hauriou trouxe na décima edição de sua obra o conceito de moralidade administrativa como o “[...]conjunto de condutas tiradas da disciplina interior da Administração [...]”, tendo acrescentado na edição seguinte que se reportava à “disciplina interna da Administração”, conforme informa Antônio José Brandão23 em artigo publicado na Revista de Direito Administrativo.




    Posteriormente, Marcel Waline24 posicionou-se contrariamente a Hauriou, sob o argumento de que a sanção deve ser a violação à lei e não à violação da sua intenção como se previa com a aplicação do princípio da moralidade, a qual não poderia ser punida.




    Georges Vedel25 também fez críticas à teoria do desvio de poder suscitada por Hauriou, no entanto buscou aproveitá-la com algumas mudanças, asseverando que o desvio de poder, na verdade, é uma violação ao princípio da legalidade, o que acaba por incorporar o princípio da moralidade. Assim, a inobservância ao princípio da moralidade seria sancionada com o reconhecimento da violação ao princípio da legalidade.




    Posteriormente, Renard e Welter desenvolveram a ideia institucional do governo ligado à moralidade administrativa.




    Welter26, em 1930, também se debruçou sobre o estudo do princípio da moralidade administrativa e escreveu:




    A moralidade administrativa que nos propormos estudar, não se confunde com a moralidade comum; ela é composta por regras de boa administração, ou seja: pelo conjunto de regras finais e disciplinares suscitadas, não só pela distinção entre o Bem e o Mal, mas também pela ideia geral da administração e pela ideia da função administrativa27.




    Analisando o conceito posto por Welter, Antônio José Brandão levanta importante questão em relação ao termo boa administração, argumentando que diz respeito a um conceito subjetivo e que exige a avaliação de valores pessoais a fim de viabilizar a consecução dos fins institucionais da Administração, explicando-a:




    [...] não se trata de Administração como entidade pública, mas da chamada gestão administrativa, que consiste em aplicar normas de direito público, satisfazer interesses gerais mediante serviços burocráticos apropriados a exercerem poderes de polícia dentro dos próprios fins assinalados ao poder de polícia pela função administrativa [...] É a referida gestão que, para ser “boa”, dos administradores requer, por um lado, o exercício do senso moral com que cada homem é provido, a fim de usar retamente – para o bem, entende-se, - nas situações concretas trazidas pelo quotidiano, os poderes jurídicos e os meios técnicos, e por outro lado, exige ainda que o referido bom usos seja feito em condições de não violar a própria ordem institucional, dentro da qual eles terão que atuar, o que implica, sem dúvida, uma sã noção do que a Administração e a função administrativa são.28




    Ainda na França, Henri Welter29 trouxe um conceito de moralidade com as noções de legalidade interna, que diz respeito ao conteúdo e quanto aos motivos do ato administrativo.




    O autor, também francês, Lacharriere, em sua obra Le contrôle Hierárchique de l’Ádministration dans la forme juridictionnelle, define moralidade administrativa como:




    [...] o conjunto de regras que para disciplinar o exercício do poder discricionário da Administração, o superior hierárquico impõe aos seus subordinados semelhantes regras que não se confundem, porém, com as regras da Moral comum: são regras de boa administração.30




    O referido autor adota ainda que a boa administração “[...] é noção complexa, em que entram, a par de certas regras da moral vulgar, prescrições de caráter técnico.”31




    No entanto, apesar de extremamente divulgada no mundo e abraçada por diversos países, entre eles o Brasil, e de o Conselho de Estado Francês ter admitido a persecução da exatidão dos motivos declinados por Hauriou, a moralidade administrativa não teve grande prestígio na doutrina e jurisprudência francesas, sendo que os vícios atribuídos à moralidade são entendidos como vícios de legalidade interna.




    Em Portugal, Antônio José Brandão, autor do artigo intitulado “Moralidade Administrativa”, publicado na Revista de Direito Administrativo (Rio de Janeiro, v. 25, p. 454- 467, jul. 1951), o qual é considerado como uma “[...] referência quando se trata de moralidade administrativa, uma vez que se opôs às ideias positivistas que o antecederam e perfilhou a submissão das atividades jurídicas às preocupações morais, o que ele denominou de ‘Moralização do Direito’”32, também tratou do princípio da moralidade.




    Segundo Antônio José Brandão, a teoria do enfrentamento do desvio de poder, sustentada por Hauriou, representou a introdução do elemento moral no cenário jurídico do direito público.




    Para Antônio José Brandão, moralidade administrativa é o parâmetro de validade da conduta do administrador público, razão pela qual, para que se possa caracterizar uma boa administração, é necessário que o agente público observe seus valores morais na execução de suas tarefas de ofício, a fim de garantir que sejam realizadas de modo a observarem os preceitos éticos da Administração Pública.33




    Ainda sobre os deveres do agente público para com a Administração Pública, Antônio José Brandão reconhecia que os conceitos de boa administração e honestidade deveriam estar presentes sempre na atuação do referido agente, a fim de que suas funções fossem cumpridas de forma eficiente e em consonância com a ordem jurídica.34




    O autor faz, ainda, a diferenciação do controle entre moralidade administrativa e a legalidade, de modo que buscou demonstrar as diferenças e a independência entre ambos os princípios, ressaltando que “a noção de moralidade administrativa é, assim, mais ampla do que a noção de legalidade jurídica. E, por isso, as exigências da moralidade administrativa são mais fortes que as exigências da legalidade jurídica.”35




    Antônio José Brandão descreveu, em seu texto, a diferença entre a moral aberta e a moral fechada, tirada das lições do filósofo Henri Bergson, a qual é utilizada como parâmetro para caracterização da violação ao princípio da moralidade administrativa, afirmando que existem duas modalidades da moral, uma aberta, que se refere aos valores pessoais de cada indivíduo, e outra fechada, referente à vida em sociedade, mais ligada a valores que devem ser respeitados na vida social.36




    Ainda acerca da moralidade administrativa, Antônio José Brandão entende que, mesmo estando em posições distintas, um tipo de moral influencia à outra, já que a moral fechada, jurídica, possui seus limites estabelecidos por normas da sociedade, no entanto, reconhece que a ideia de moral não havia sido positivada, mas ainda assim seria o pressuposto de aplicação das normas administrativas.




    A fim de confirmar suas afirmações quanto à independência entre os princípios da legalidade e da moralidade, o autor comparou o desvio de poder no direito administrativo ao abuso de poder no direito civil, justificando que ambos possuíam a imoralidade como causa comum, e, sendo este último sancionado dentro do ordenamento jurídico, mostrar-se-ia justificada a sanção em razão da inobservância da moralidade administrativa, já que partem do mesmo fundamento.37




    Explanada sua ideia acerca da moralidade administrativa, Antônio José Brandão buscou descrever os requisitos para a construção dos parâmetros para que um agente público fosse considerado um bom administrador:



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira Eldi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Antdnio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durédes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratijo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
ACACIA REGINA SOARES DE SA

A MORALIDADE

COMO ELEMENTO AUTONOMO
NAS CONDENAGOES POR ATO DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
STRICTO SENSU

DIALETICA





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou
eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagéo da editora.

Copyright © 2022 by Editora Dialética Ltda

Copyright © 2022 by Acécia Regina Soares de Sa.

EQUIPE EDITORIAL

Editores-chefes
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco

Produtora Editorial
Kariny Martins
Controle de Qualidade
Marina Itano

Capa

Lucio de Godoy
Diagramagéo

Lucio de Godoy

B

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagéo de Texto
Lucas Ben

Suzana Itano

Anna Moraes

Revisdo

Responsabilidade do autor

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Leticia Machado
Ludmila Vieira

Larissa Teixeira
Estagiaria

Lais Silva Cordeiro

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicagao (CIP)

S111m  S&, Acécia Regina Soares de.

A moralidade como elemento auténomo nas condenagdes por ato de
improbidade administrativa stricto sensu / Acacia Regina Soares de Sa. -

Séo Paulo : Editora Dialética, 2022.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-3559-2

1. Principio da Moralidade Administrativa. 2. Improbidade Administrativa.

3. Direito. I. Titulo.

CDD 340
CDU 34

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
ACACIA REGINA SOARES DE SA

A MORALIDADE
COMO ELEMENTO AUTONOMO
NAS CONDENAGOES POR ATO DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
STRICTO SENSU

By

DIALETICA





